
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.672 - MG 
(2016/0329436-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CASSIUS MACIEL DO VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSIVIDADE PENAL DO COMPORTAMENTO. VALOR DA 
RES FURTIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância não importa em afirmar 
que inexistem indícios de autoria ou prova de materialidade delitiva a 
justificar a persecução criminal. Trata-se, em verdade, de reconhecer 
a ausência de ofensividade penal do comportamento verificado, com 
base nos parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal. 
2. O patamar mencionado no agravo regimental é utilizado como 
referência, por esta Corte Superior, para identificar a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada quando a vítima for 
pessoa física. Em relação a estabelecimento comercial, há reiterados 
julgados que admitem quantum superior para reconhecer a 
atipicidade da conduta.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de junho de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.672 - MG 
(2016/0329436-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CASSIUS MACIEL DO VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão na 
qual concedi a ordem para, reconhecida a incidência do princípio da 
insignificância, determinar o trancamento do processo objeto desta impetração.

Neste agravo regimental, o Parquet afirma que há suficientes 
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva a permitir a persecução 
criminal, de modo que "a conclusão acerca da prática do ilícito somente será 
obtida ao final da instrução processual" (fl. 220).

Sustenta, ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme ao asseverar a inexpressividade da lesão jurídica somente 
quando o valor da res furtiva corresponde a menos de 10% do salário mínimo 
vigente na data do fato.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão do feito ao órgão colegiado, para que seja denegada a ordem.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.672 - MG 
(2016/0329436-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSIVIDADE PENAL DO COMPORTAMENTO. VALOR DA 
RES FURTIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância não importa em afirmar 
que inexistem indícios de autoria ou prova de materialidade delitiva a 
justificar a persecução criminal. Trata-se, em verdade, de reconhecer 
a ausência de ofensividade penal do comportamento verificado, com 
base nos parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal. 
2. O patamar mencionado no agravo regimental é utilizado como 
referência, por esta Corte Superior, para identificar a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada quando a vítima for 
pessoa física. Em relação a estabelecimento comercial, há reiterados 
julgados que admitem quantum superior para reconhecer a 
atipicidade da conduta.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que a decisão recorrida deve ser mantida pelos próprios fundamentos.

Como ressaltado na decisão agravada, a aplicação do princípio 
da insignificância não importa em afirmar que inexistem indícios de autoria ou 
prova de materialidade delitiva a justificar a persecução criminal. Trata-se, em 
verdade, de reconhecer a ausência de ofensividade penal do 
comportamento verificado, com base nos parâmetros estabelecidos pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Além disso, o patamar mencionado no agravo regimental (10% 
do salário mínimo vigente na data dos fatos) é utilizado como referência, por 
esta Corte Superior, para identificar a inexpressividade da lesão jurídica 
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ocasionada quando a vítima for pessoa física. Em relação a estabelecimento 
comercial, há reiterados julgados que admitem quantum superior (até 20% do 
salário mínimo) para reconhecer a atipicidade da conduta.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados, mutatis mutandis: 
RHC n. 80.077/MG (Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., 
DJe 17/3/2017), HC n. 332.316/RJ (Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
22/4/2016) e AgRg no HC n. 289.038/RJ (Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., 
DJe 19/10/2015).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0329436-8 RHC    79.672 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079160242685  07858387120168130000  10000160785838000  10000160785838001

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CASSIUS MACIEL DO VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CASSIUS MACIEL DO VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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